
1

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARANÁ

ATA DA 5ª REUNIÃO DO COMITÊ DE GESTÃO JUDICIÁRIA 

No primeiro  dia  do  mês de abril  de  dois  mil  e  dezenove,   às  15:00 horas,  na  sala  de 
reuniões   da   Secretaria   Judiciária,   teve   início   a   quinta   reunião   do   Comitê   de   Gestão 
Judiciária,   presentes   a   Secretária   Judiciária,   Danielle   Cidade   Morgado   Maemura;   a 
Secretária   da   Corregedoria   Regional   Eleitoral,   Monica   Miranda   Gama   Monteiro;   a 
Coordenadora de Assuntos Judiciários e Correcionais, Vanessa Piovezan Scholz Bravo; o 
Coordenador   de   Gestão   da   Informação,   Fernando   José   dos   Santos;   a   Coordenadora 
Processual, Daniela Nunes Pinheiro; o Coordenador de Sessões, André Pereira Souto; a 
Chefe da 79ª Zona Eleitoral, Ana Lúcia Germano Costa, através de videoconferência; a 
Coordenadora   de   Sistemas,   Desiree   Hernandez   Mausbach   Ricco;   o   Coordenador   de 
Fiscalização do Cadastro Eleitoral, Guilherme Babora do Carvalhal. Ausência justificada da 
Oficial de Gabinete de Apoio Técnico, Thais Lordello Teixeira Bandeira, sendo substituída 
pela servidora Lara Matschinske Bastos de Barros. A servidora Danielle Cidade Morgado 
Maemura, Presidente do Comitê, iniciou a reunião que tem como pauta a implantação do 
PJE   nas   Zonas   Eleitorais   do   Paraná,   passando   a   palavra   para   a   Secretária   da 
Corregedoria  Regional  Eleitoral,  que,   tendo participado do 45º  Encontro do Colégio de 
Corregedores,   tem   informações   recentes   sobre   o   assunto.   Segundo   a   Secretária   da 
SECCRE, Mônica Miranda Gama Monteiro, haverá uma versão simplificada do Processo 
Judicial  Eletrônico  para  uso das  zonas  eleitorais,  em decorrência  da complexidade  da 
versão usada pelos Tribunais Regionais, que torna o sistema muito pesado. A estimativa é 
de que em torno de 1.000.000 (um milhão) de documentos circularão na rede da Justiça 
Eleitoral durante o pleito de 2020. A implementação do PJE nas zonas se dará em etapas, 
entre os meses de agosto a dezembro de 2019,  iniciando­se pelas zona eleitorais das 
capitais, e, posteriormente, em lotes, as demais zonas. Entre os dias 23 e 25 de abril, em 
Brasília, ocorrerão testes no PJE – 1º grau, a serem efetuados por dois servidores de cada 
Regional,   um   deles   com   conhecimento   avançado   do   sistema   e   outro   sem   nenhum 
conhecimento do sistema. O treinamento para os servidores das zonas eleitorais se dará à 
distância,  a  partir  do  mês de  junho/19.  Em relação aos  relatórios estatísticos  a serem 
remetidos ao CNJ, foi noticiado no referido Encontro de Corregedores que o sistema de 
extração de dados que seria desenvolvido pelo Tribunal Regional Eleitoral do Piauí não foi 
finalizado, não havendo prazo para sua conclusão. Assim, foram solicitadas providências 
junto ao CNJ para a solução da questão relativamente à extração de dados do PJE e do 
SADP, de maneira a cumprir as exigências do próprio Conselho Nacional de Justiça. A 
resposta do CNJ foi recebida nesta data, no sentido de que aquele órgão providenciará, 
com o auxílio do servidor do Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia, Alexandre Oliveira, 
desenvolvedor do PortCre, ferramenta que possibilite a extração de dados processuais. No 
Encontro  de  Corregedores   foi   solicitado  aos  Tribunais  Regionais:   a)  mapeamento  dos 
processos que  tramitam nas zonas;  b)   levantamento  das classes processuais  a serem 
incluídas na versão PJE ­ 1º grau. A Secretária Judiciária esclareceu que a implantação do 
Processo Judicial Eletrônico no 1º grau é encabeçada pela Corregedoria Regional Eleitoral, 
tendo a Secretaria Judiciária papel de apoio. A SECCRE irá montar um cronograma com as 
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necessidades para  implantação do PJE nas zonas eleitorais,  que será apresentado na 
próxima   reunião   deste   Comitê.   Foi   proposta   pela   Secretária   Judiciária   a   escolha   de 
objetivos   e   metas   para   o   ano   de   2019,   a   ser   desenvolvido   pelo   Comitê   de   Gestão 
Judiciária. A servidora Ana Lucia Germano Costa comentou da dificuldade de contato com 
os presidentes  dos  partidos  políticos,  que por   vezes   residem em  áreas distantes,  não 
sendo encontrados. Foi dada notícia pela SECCRE da existência de projeto piloto já em 
andamento, em uma das zonas de Campo Largo, para uso do aplicativo “Whatsapp”, em 
intimações e outras correspondências oficiais. Mencionou­se, ainda, o PAD 13604/2018, 
que trata da desburocratização, referente à Lei 13.726/2018, onde foi possibilitado a todos 
os setores e zonas eleitorais do Paraná, apresentar sugestões para que se atinja este 
objetivo. Caso haja alguma sugestão relativa a procedimentos judiciários no referido PAD, 
será   apresentada   na   próxima   reunião   para   análise   dos   membros   deste   Comitê.   O 
Coordenador  de  Sessões,  André  Pereira  Souto   trouxe a questão da comunicação das 
decisões  da  corte  às  zonas  eleitorais,  quando do uso do  PJE.  No sistema SADP era 
possível fazer a comunicação dentro do próprio sistema, agilizando, assim, a informação 
para  o   juízo  de origem.  No Processo Judicial  Eletrônico  não existe  esta  possibilidade. 
Também   na   pesquisa   de   jurisprudência,   o   PJE   não   possui   ferramenta   para   que   seja 
efetuada.   O   sistema   “Itar”,   usado   atualmente,   só   busca   as   informações   no   SADP.   A 
Coordenadora de Sistemas, Desiree Hernandez Mausbach Ricco verificará a possibilidade 
da SECTI criar uma ferramenta para que seja feita a pesquisa ou, em caso negativo, a 
possibilidade de ser   inserido no PJE algum  filtro  que possibilite   tais  pesquisas.  Foram 
aprovadas as  data  das próximas  reuniões  trimestrais,  sendo elas:  27  de  junho,  19  de 
setembro e 13 de dezembro, em horário a ser determinado. Foi aberta a possibilidade de 
serem convocadas reuniões extraordinárias, além das já marcadas. Nada mais havendo, 
deu­se por encerrada a reunião. Eu, Mauricéia Moro Besbati                (Chefe de Gabinete  
da Secretaria Judiciária)  lavrei a presente ata que vai assinada pelos demais membros 
presentes.

Danielle Cidade Morgado Maemura
Secretaria Judiciária

Mônica Miranda Gama Monteiro
Secretária da Corregedoria Regional Eleitoral

Desiree Hernandez Mausbach Ricco
Coordenadoria de Sistemas

Vanessa Piovezan Scholz Bravo 
Coordenadoria de Assuntos Judiciários e Correcionais

Guilherme Babora do Carvalhal 
Coordenadoria de Fiscalização do Cadastro
                             
Fernando José dos Santos                                                
Coordenadoria de Gestão da Informação
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Daniela Nunes Pinheiro                                                 
Coordenadoria Processual

Lara Matschinske Bastos de Barros 
Oficial de Gabinete de Apoio Técnico

André Pereira Souto
Coordenadoria de Sessões

Ana Lúcia Germano Costa
Chefe da 79ª Zona Eleitoral
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